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RELATÓRIO
Trata-se de apelação interposta pelo autor contra sentença que julgou procedente, a concessão do benefício de pensão por morte desde a DER em 26/09/2014. 

Requer a autora que o benefício seja concedido desde a data do óbito, ocorrido em 09/06/1995.
Ausência de Contrarrazões
É o relatório. 
                                                 VOTO

Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 1.000 (mil) salários mínimos, nos termos do art. 496, §3º, I do CPC/15, vigente à ocasião da prolação da sentença. A iliquidez da sentença deve ser afastada como causa de conhecimento da remessa oficial quando não houver qualquer viabilidade do valor que permita este conhecimento ser alcançado, sob pena de violação ao princípio constitucional da celeridade do processo. Inteligência da Súmula 490 do STJ, elaborada na premissa de que a apontada iliquidez não permitiria ab initio afastar a possibilidade de conhecimento da remessa necessária.
Conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça e desta Câmara, para a concessão do benefício de pensão por morte aplica-se a legislação vigente ao tempo do óbito do(a) instituidor(a) (v. Súmula 340/STJ).
Tendo em vista que o falecimento do esposo do autor ocorreu em 09/06/1995 (fl.21), aplica-se o art. 74 da Lei 8.213/91 em seu texto anterior, antes da redação dada pela lei 9.528/97, qual seja: “A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data do óbito ou da decisão judicial, no caso de morte presumida.”. 
Ocorrido o óbito do segurado antes da alteração procedida no art. 74 da Lei n. 8.213/91, pela Lei n. 9.528/97, ou seja, 10/11/1997, o termo inicial do benefício corresponde à data do óbito do instituidor, observada a prescrição quinquenal.

No tocante à atualização dos valores atrasados, deverão ser pagas as parcelas vencidas e vincendas acrescidas de correção monetária e juros de mora pelo Manual de Cálculos, observado o julgamento pelo STF do RE 870.947.        

Apelo provido para conceder o benefício desde a data do óbito em 09/06/1995, sendo observada a prescrição quinquenal. Tutela antecipada concedida.

É como voto.
Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
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